
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.789.913 - DF (2019/0000459-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ABREU FARIA, GOULART & SANTOS SOCIEDADE DE 

ADVOGADOS 
ADVOGADOS : BRUNO DE ABREU FARIA E OUTRO(S) - RJ123070 
   FERNANDO GOMES DE PAULA  - DF029231 
   RAFAEL CAPAZ GOULART  - RJ149794 
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : ALEXANDRE VITORINO SILVA E OUTRO(S) - DF015774 
INTERES.  : SOCIEDADE MICHELIN DE PARTICIPACOES INDUST E 

COMERCIO LTDA 
ADVOGADO : BRUNO DE ABREU FARIA E OUTRO(S) - RJ123070 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ACOLHIMENTO DA 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ARBITRAMENTO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INTERPRETAÇÃO CONJUNTA DO 
ART. 85, §§ 3º E 8º DO CPC/2015, DESTINADA A EVITAR O 
ENRIQUECIMENTO ILÍCITO OU DESPROPORCIONAL. 
POSSIBILIDADE.
1. No regime do CPC/1973, o arbitramento da verba honorária devida pelos entes 
públicos era feito sempre pelo critério da equidade, tendo sido consolidado o 
entendimento jurisprudencial de que o órgão julgador não estava adstrito ao piso 
de 10% estabelecido no art. 20, § 3º, do CPC/1973.
2. A leitura do caput e parágrafos do art. 85 do CPC/2015 revela que, 
atualmente, nas causas envolvendo a Fazenda Pública, o órgão julgador arbitrará 
a verba honorária atento às seguintes circunstâncias: a) liquidez ou não da 
sentença: na primeira hipótese, passará o juízo a fixar, imediatamente, os 
honorários conforme os critérios do art. 85, § 3º, do CPC/2015; caso ilíquida, a 
definição do percentual a ser aplicado somente ocorrerá após a liquidação de 
sentença; b) a base de cálculo dos honorários é o valor da condenação ou o 
proveito econômico obtido pela parte vencedora; em caráter residual, isto é, 
quando inexistente condenação ou não for possível identificar o proveito 
econômico, a base de cálculo corresponderá ao valor atualizado da causa; c) 
segundo disposição expressa no § 6º, os limites e critérios do § 3º serão 
observados independentemente do conteúdo da decisão judicial (podem ser 
aplicados até nos casos de sentença sem resolução de mérito ou de 
improcedência); e d) o juízo puramente equitativo para arbitramento da verba 
honorária – ou seja, desvinculado dos critérios acima – , teria ficado reservado 
para situações de caráter excepcionalíssimo, quando "inestimável" ou "irrisório" o 
proveito econômico, ou quando o valor da causa se revelar "muito baixo".
3. No caso concreto, a sucumbência do ente público foi gerada pelo acolhimento 
da singela Exceção de Pré-Executividade, na qual apenas se informou que o 
débito foi pago na época adequada.
4. O Tribunal de origem fixou honorários advocatícios abaixo do valor mínimo 
estabelecido no art. 85, § 3º, do CPC, almejado pela recorrente, porque "o 
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legislador pretendeu que a apreciação equitativa do Magistrado (§ 8º do art. 85) 
ocorresse em hipóteses tanto de proveito econômico extremamente alto ou baixo, 
ou inestimável" e porque "entendimento diverso implicaria ofensa aos princípios 
da vedação do enriquecimento sem causa, razoabilidade e proporcionalidade" (fls. 
108-109, e-STJ).
5. A regra do art. 85, § 3º, do atual CPC – como qualquer norma, reconheça-se –  
não comporta interpretação exclusivamente pelo método literal. Por mais claro 
que possa parecer seu conteúdo, é juridicamente vedada técnica 
hermenêutica que posicione a norma inserta em dispositivo legal em 
situação de desarmonia com a integridade do ordenamento jurídico.
6. Assim, o referido dispositivo legal (art. 85, § 8º, do CPC/2015) deve ser 
interpretado de acordo com a reiterada jurisprudência do STJ, que havia 
consolidado o entendimento de que o juízo equitativo é aplicável tanto na hipótese 
em que a verba honorária se revela ínfima como excessiva, à luz dos parâmetros 
do art. 20, § 3º, do CPC/1973 (atual art. 85, § 2º, do CPC/2015).
7. Conforme bem apreendido no acórdão hostilizado, justifica-se a incidência do 
juízo equitativo tanto na hipótese do valor inestimável ou irrisório, de um lado, 
como no caso da quantia exorbitante, de outro. Isso porque, observa-se, o 
princípio da boa-fé processual deve ser adotado não somente como vetor na 
aplicação das normas processuais, pela autoridade judicial, como também no 
próprio processo de criação das leis processuais, pelo legislador, evitando-se, 
assim, que este último utilize o poder de criar normas com a finalidade, deliberada 
ou não, de superar a orientação jurisprudencial que se consolidou a respeito de 
determinado tema.
8. A linha de raciocínio acima, diga-se de passagem, é a única que confere 
efetividade aos princípios constitucionais da independência dos poderes e da 
isonomia entre as partes – com efeito, é totalmente absurdo conceber que 
somente a parte exequente tenha de suportar a majoração dos honorários, quando 
a base de cálculo dessa verba se revelar ínfima, não existindo, em contrapartida, 
semelhante raciocínio na hipótese em que a verba honorária se mostrar excessiva 
ou viabilizar enriquecimento injustificável à luz da complexidade e relevância da 
matéria controvertida, bem como do trabalho realizado pelo advogado.
9. A prevalecer o indevido entendimento de que, no regime do novo CPC, o juízo 
equitativo somente pode ser utilizado contra uma das partes, ou seja, para majorar 
honorários irrisórios, o próprio termo "equitativo" será em si mesmo contraditório.
10. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 12 de fevereiro de 2019(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.789.913 - DF (2019/0000459-1)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ABREU FARIA, GOULART & SANTOS SOCIEDADE DE 

ADVOGADOS 
ADVOGADOS : BRUNO DE ABREU FARIA E OUTRO(S) - RJ123070 
   FERNANDO GOMES DE PAULA  - DF029231 
   RAFAEL CAPAZ GOULART  - RJ149794 
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : ALEXANDRE VITORINO SILVA E OUTRO(S) - DF015774 
INTERES.  : SOCIEDADE MICHELIN DE PARTICIPACOES INDUST E 

COMERCIO LTDA 
ADVOGADO : BRUNO DE ABREU FARIA E OUTRO(S) - RJ123070 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República contra acórdão assim ementado: 

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO 
PELO PAGAMENTO. FAZENDA PÚBLICA SUCUMBENTE. 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO. PROVEITO ECONÔMICO 
OBTIDO. PERCENTUAIS MÍNIMOS DE 10% E MÁXIMO DE 20%. 
VALOR EXCESSIVO. RAZOABILIDADE. PROPORCIONALIDADE. 
VEDAÇÃO DO ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA.

A recorrente alega violação dos arts. 1.022 e 85, §§ 2º, 3º e 8º, do CPC.

Não foram apresentadas as contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.789.913 - DF (2019/0000459-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste gabinete em 09 de janeiro de 2019.

A controvérsia tem por objeto a exegese do art. 85 do CPC/2015, redigido 

nos seguintes termos: 

Art. 85.  A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao 
advogado do vencedor.

(...)
§ 2o Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o 

máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação, do proveito econômico 
obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa, 
atendidos:

I - o grau de zelo do profissional;
II - o lugar de prestação do serviço;
III - a natureza e a importância da causa;
IV - o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o 

seu serviço.
§ 3o Nas causas em que a Fazenda Pública for parte, a fixação 

dos honorários observará os critérios estabelecidos nos incisos I a IV do § 2o e os 
seguintes percentuais:

I - mínimo de dez e máximo de vinte por cento sobre o valor da 
condenação ou do proveito econômico obtido até 200 (duzentos) salários-mínimos;

II - mínimo de oito e máximo de dez por cento sobre o valor da 
condenação ou do proveito econômico obtido acima de 200 (duzentos) 
salários-mínimos até 2.000 (dois mil) salários-mínimos;

III - mínimo de cinco e máximo de oito por cento sobre o valor da 
condenação ou do proveito econômico obtido acima de 2.000 (dois mil) 
salários-mínimos até 20.000 (vinte mil) salários-mínimos;

IV - mínimo de três e máximo de cinco por cento sobre o valor da 
condenação ou do proveito econômico obtido acima de 20.000 (vinte mil) 
salários-mínimos até 100.000 (cem mil) salários-mínimos;

V - mínimo de um e máximo de três por cento sobre o valor da 
condenação ou do proveito econômico obtido acima de 100.000 (cem mil) 
salários-mínimos.

§ 4o Em qualquer das hipóteses do § 3o:
I - os percentuais previstos nos incisos I a V devem ser aplicados 

desde logo, quando for líquida a sentença;
II - não sendo líquida a sentença, a definição do percentual, nos 

termos previstos nos incisos I a V, somente ocorrerá quando liquidado o julgado;
III - não havendo condenação principal ou não sendo possível 

mensurar o proveito econômico obtido, a condenação em honorários dar-se-á 
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sobre o valor atualizado da causa;
IV - será considerado o salário-mínimo vigente quando prolatada 

sentença líquida ou o que estiver em vigor na data da decisão de liquidação.
§ 5o Quando, conforme o caso, a condenação contra a Fazenda 

Pública ou o benefício econômico obtido pelo vencedor ou o valor da causa for 
superior ao valor previsto no inciso I do § 3o, a fixação do percentual de 
honorários deve observar a faixa inicial e, naquilo que a exceder, a faixa 
subsequente, e assim sucessivamente.

§ 6o Os limites e critérios previstos nos §§ 2o e 3o aplicam-se 
independentemente de qual seja o conteúdo da decisão, inclusive aos casos de 
improcedência ou de sentença sem resolução de mérito.

(...)
§ 8o Nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito 

econômico ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo, o juiz fixará o valor 
dos honorários por apreciação equitativa, observando o disposto nos incisos do § 
2o.

É possível constatar, de plano, que a adoção da equidade como parâmetro 

para estabelecer a verba honorária foi mantida no novo Código de Processo Civil. No regime 

do CPC/1973, o arbitramento dos honorários advocatícios devidos pelos entes públicos era 

feito sempre com base no critério equitativo (art. 20, § 4º), tendo sido consolidado o 

entendimento jurisprudencial de que o órgão julgador não estava adstrito ao piso de 10%, 

estabelecido no art. 20, § 3º, do CPC/1973.

A leitura do caput e parágrafos do art. 85 do CPC/2015 revela que, 

atualmente, o órgão julgador arbitrará a verba honorária atento às seguintes circunstâncias: 

a) verificação da liquidez ou não da sentença: na primeira hipótese, o juiz 

passará a fixar, imediatamente, os honorários conforme os critérios do art. 85, § 3º, do 

CPC/2015; caso ilíquida, a definição do percentual a ser aplicado somente ocorrerá após a 

liquidação de sentença;

b) a base de cálculo dos honorários é o valor da condenação ou o proveito 

econômico; em caráter residual, isto é, quando inexistente condenação, ou o proveito 

econômico não for passível de mensuração, a base de cálculo corresponderá ao valor 

atualizado da causa; 

c) segundo disposição expressa no § 6º, os limites e critérios do § 3º serão 

observados independentemente do conteúdo da decisão judicial (podem ser aplicados até 
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mesmo nos casos de sentença sem resolução de mérito ou de improcedência); e 

d) o juízo puramente equitativo para arbitramento da verba honorária – ou seja, 

desvinculado dos critérios acima – supostamente estaria reservado para situações em que o 

proveito econômico se revelar "inestimável" (porque inexistente, seja por outro motivo 

qualquer) ou "irrisório", ou quando o valor da causa se revelar "muito baixo".

Não obstante a disciplina legal acima referida, a regra do art. 85, § 3º, do atual 

CPC – como qualquer norma, reconheça-se –  não comporta interpretação exclusivamente 

pelo método literal. Por mais claro que possa parecer o seu conteúdo, é juridicamente 

vedada a utilização de técnica hermenêutica que posicione a norma inserta em 

dispositivo legal em situação de desarmonia com a integridade do ordenamento 

jurídico.

Dessa forma, a regra do art. 85, § 8º, do CPC/2015 deve ser interpretada de 

acordo com a reiterada jurisprudência do STJ, que havia consolidado o entendimento de que o 

juízo equitativo é aplicável tanto na hipótese em que a verba honorária se revela ínfima como 

excessiva, à luz dos parâmetros do art. 20, § 3º, do CPC/1973 (atual art. 85, § 2º, do 

CPC/2015).

Conforme bem apreendido no acórdão hostilizado, justifica-se a incidência do 

juízo equitativo tanto na hipótese do valor inestimável ou irrisório, de um lado, como no caso 

da quantia exorbitante, de outro. Isso porque, observo, o princípio da boa-fé processual deve 

ser adotado não somente como vetor na aplicação das normas processuais, pela autoridade 

judicial, como também no próprio processo de criação das leis processuais, pelo legislador, 

evitando-se, assim, que este último utilize o poder de criar normas com a finalidade, deliberada 

ou não, de superar a orientação jurisprudencial que se consolidou a respeito de determinado 

tema.

A linha de raciocínio acima, diga-se de passagem, é a única que confere 

efetividade aos princípios constitucionais da independência dos poderes e da isonomia entre 

as partes – com efeito, é totalmente absurdo conceber que somente a parte exequente tenha 

de suportar a majoração dos honorários, quando a base de cálculo dessa verba se revelar 

ínfima. Não existe, em contrapartida, semelhante raciocínio na hipótese em que a verba 
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honorária se mostrar excessiva, isto é, gritantemente injustificável à luz da complexidade e 

relevância da matéria controvertida, bem como do trabalho realizado pelo advogado. 

Aliás, a prevalecer o indevido entendimento de que, no regime do novo CPC, o 

juízo equitativo somente pode ser utilizado contra uma das partes, ou seja, para majorar 

honorários irrisórios, o próprio termo "equitativo" será em si mesmo contraditório.

Por fim, acrescento que qualquer exegese que resulte no reconhecimento de 

que o juízo de equidade somente deve ser utilizado para majorar os honorários advocatícios – 

quando inexistir condenação ou benefício econômico (ou estes não forem mensuráveis) ou o 

valor da causa se revelar ínfimo –, ofenderá, além dos princípios constitucionais acima 

referidos (independência dos Poderes e isonomia processual) a integridade do ordenamento 

jurídico pátrio, viabilizando a abertura de precedentes que consagrarão enriquecimento 

ilícito dos causídicos.

No caso dos autos, o crédito objeto da Execução Fiscal tinha o valor histórico 

de R$45.657,68 (quarenta e cinco mil, seiscentos e cinquenta e sete reais e sessenta e oito 

centavos, com vencimento em julho/2013), e a defesa da parte executada consistiu na 

apresentação de singela Exceção de Pré-Executividade para afirmar que o ajuizamento da 

demanda decorreu de erro do Fisco, pois o débito havia sido pago tempestivamente – 

alegação esta, como se vê, que somente foi feita por profissionais do Direito, inscritos na 

OAB, em razão da exigência legal (que qualifica a capacidade postulatória, salvo a hipótese do 

Juizado Especial, como dependente do preenchimento desse específico requisito), uma vez 

que, força convir, nada há de complexo nesse tipo de atuação, pois a própria parte teria 

condições, no exemplo acima, de apontar ao juízo que o débito foi pago.

Com essas considerações, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0000459-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.789.913 / DF

Números Origem:  00203514620158070018  20150110825197  20150110825197RES  203514620158070018

PAUTA: 12/02/2019 JULGADO: 12/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ABREU FARIA, GOULART & SANTOS SOCIEDADE DE ADVOGADOS 
ADVOGADOS : BRUNO DE ABREU FARIA E OUTRO(S) - RJ123070 

 FERNANDO GOMES DE PAULA  - DF029231 
 RAFAEL CAPAZ GOULART  - RJ149794 

RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : ALEXANDRE VITORINO SILVA E OUTRO(S) - DF015774 
INTERES.  : SOCIEDADE MICHELIN DE PARTICIPACOES INDUST E COMERCIO LTDA 
ADVOGADO : BRUNO DE ABREU FARIA E OUTRO(S) - RJ123070 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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